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Um diploma de um curso superior no século XIX no Brasil era uma posição 

privilegiada e almejada diante de um universo de poucos letrados e altíssimo nível de 

analfabetismo. Além do que, para ter um diploma de curso superior precisava-se 

integrar um grupo social abastado naquele período, uma elite. Elite esta que ao formar-

se em um curso superior acabava por viver em “uma ilha de letrados num mar de 

analfabetos”
2
.  (CARVALHO, 1980: 51).  

No Império do Brasil as primeiras profissões com curso superior foram Direito, 

Medicina e Engenharia
3
 (COELHO, 1999). O século XIX provocou profundas 

mudanças econômicas, culturais e sociais diversas no mundo todo, e no âmbito jurídico 

não foi diferente. Neste século o qual o historiador Eric Hobsbawm
4
 (1986) denomina 

de “o longo século XIX”. Neste sentido, o bacharel em Direito aparecia como um 

importante agente de construção do aparato administrativo do Estado Imperial 

brasileiro. É preciso traçar um panorama geral daquele “longo século” para entender 

como o bacharel em Direito adentrou com tanta força. A intelectualidade foi marcante 

naquele século onde Charles Darwin revolucionou as ciências biológicas publicando “A 

origem das espécies” (1859), teóricos sociais, filósofos se destacaram, como Augusto 

Comte, Karl Marx, Friedrich Nietzsche. Mudanças geográficas como a unificação 

Italiana (1870) e Alemã (1871), ou os períodos de guerras foram marcantes nesse 

cenário. O panorama das Américas também estava efervescente, devido às 

independências da maioria dos países americanos. O momento histórico brasileiro que 

buscamos compreender a inserção dos bacharéis, refere-se ao segundo reinado, dentro
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do período de mais de quarenta anos de segundo reinado com Pedro II. Alguns 

momentos de conflito são cruciais para entender o território brasileiro de hoje, como por 

exemplo, no começo da segunda metade do século XIX (1850-1851) a Guerra do Prata, 

também chamada de Guerra contra Oribe e Rosas, no qual Brasil e Argentina 

disputavam a hegemonia no Prata e a influência no Uruguai.   

Outras mudanças que ocorrem no Império do Brasil, no que tange a questão do 

espaço temporal que se encontra o trabalho, são, a Instituição do parlamentarismo no 

Brasil em 1847; a Revolução Praieira de caráter liberal e federalista ocorrido na 

província de Pernambuco,1848-1850; a promulgação da Lei de Terras em1850, fazendo 

que aumentasse o poder dos proprietários de terras e a própria burocracia da terra;  o fim 

do tráfico externo de escravos, com a lei Eusébio de Queiros em 1850; os preparativos e 

acontecimento da Guerra do Paraguai, 1865-1860; o lançamento do Manifesto 

Republicano de 1870;  a lei do lei do vente livre 1871, e posteriormente a fundação do 

Partido Republicano Rio-grandense em 1882. Além disso, a Província de São Pedro 

havia passado à apenas poucos anos a Revolução Farroupilha (1835-1845), um  levante 

de parte das elites  rio-grandense,   como  estancieiros  e charqueadores  contra   o  

Império brasileiro.   

Nesse sentido, podemos concluir que o diploma servia muitas vezes como uma 

ponte para a entrada no cenário político no século XIX, diante do sistema burocrático 

que estava em processo de formação e os bacharéis acabariam por exercer em variados 

cargos e funções nas suas carreiras. Para Koerner
5
 (1998):  

 
A nomeação para um cargo judiciário era a forma privilegiada de ingresso na 

carreira política imperial. Para isso, a condição prévia era a obtenção de 

diploma de bacharel em direito, o qual abria possibilidades de ascender aos 

mais altos postos da hierarquia social. (KOERNER, 1998: 44) 

 

Carvalho (1980) entende que com a formação superior em Direito era de suma 

importância para exercer um cargo político e, “(...) em alguns casos, a influência 

familiar era suficientemente para levar o jovem bacharel diretamente à Câmara”
6
. 

Porém, uma formação superior em Direito não era um projeto para qualquer família, 

além do que, nem tudo eram flores nos jardins dos recém formados. Contudo, o difícil 
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acesso ao diploma servia como uma espécie de elemento unificador da elite, por razões 

que quase toda elite possuía estudos superiores, majoritariamente de formação jurídica. 

De modo geral “um estudante típico entraria numa dessas escolas na idade de 16 anos e 

se formaria entre 21 e 22 anos”. (CARVALHO, 1980: 96). 

Não queremos aqui fazer um histórico dos custos para a formação de um 

bacharel em Direito, mas sim apresentar um esboço do quão difícil era a formação 

superior, diante dos altos custos que as famílias tinham que arcar para tal aspiração. 

Para as famílias mais abastadas podia não ser tão dificultos, porém para as famílias de 

menos recursos, formar “(...) um “doutor” constituía considerável sacrifício e muitas 

simplesmente abandonavam pelo meio o projeto.”
7
. Os altos custos vinham antes 

mesmo da entrada no curso superior, onde “(...) muitos, para garantir a admissão, faziam 

cursos preparatórios ou pagavam repetidores particulares. Esses custos eram obstáculos 

sérios para alunos pobres, embora alguns deles conseguissem passar pelo peneiramento” 

(CARVALHO, 1980: 75).  

Podemos concluir que não era uma tarefa fácil a formação superior, o caminho 

era árduo para as famílias, pois sendo localizadas as escolas de Direito em Recife e São 

Paulo, os custos eram altíssimos. “As duas escolas cobravam taxas de matrícula (que no 

primeiro ano de funcionamento foi de 51$200 réis). Além disso, os alunos que não eram 

de São Paulo ou do Recife tinham que se deslocar para essas cidades e manter-se lá por 

cinco anos.”
8
 Porém, mesmo com todo o esforço financeiro das famílias para arcar com 

um curso superior, todo aquele investimento não era segurança de prosperidade depois 

da formação, pois: “Os que concluíam o curso e optavam pelo efetivo exercício da 

profissão sem contar com amigos ou parentes influentes logo davam-se conta de que o 

investimento não garantia retorno compensador.”
 
(COELHO, 1999: 98). 

Poucos são as informações que conseguimos encontrar sobre as condições 

econômicas relacionadas a renda dos bacharéis e sobre o mercado de seus serviços, mas 

não parecia um campo próspero, devido aos serviços destes profissionais não serem 

acessíveis para a escassa clientela da época. Um exemplo disso foi de José Soares de 

Sousa que prestava alguns serviços advocatícios mesmo cursando em São Paulo o 

último ano da Academia de Direito. Seu biografo registrou pagamentos em espécie: 
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“por consulta sobre uma apelação, 4$000 e mais 2 porcos e 4 capões; por outra consulta 

4 capões e 5 galinhas e um pote de rapé no valor de 3$200.” (COELHO, 1999: 98). Este 

parecia ser o cenário constante que se deparavam a maioria dos bacharéis recém 

formados. 

Um exemplo da difícil situação que se encontravam aqueles bacharéis, pode ser 

apresentado por Antonio Saraiva que no ano de 1842, recém formado na Academia de   

Direito de São Paulo escrevia um triste relato ao seu avô acerca da realidade que 

encontrava na sua profissão ; escrevia ele: “(...) as más novas de um futuro profissional 

sem grandes horizontes, tal o número de advogados como ele à cata de trabalho tanto na 

Província como na Corte.” (COELHO, 1999: 76). Podemos afirmar então, que a vida do 

bacharel recém formado não era um cenário animador, onde diante dessa difícil situação  

“(...)os jovens bacharéis pobres e ambiciosos, como fora conselheiro Saraiva, buscavam 

fazer carreira na magistratura, na qual entravam apadrinhados por algum político de 

Província.” (COELHO, 1999: 78) 

Outro caso é do jovem advogado Rui Barbosa, que em 1870, no inicio de sua 

carreira de advogando na Bahia, queixava-se de que “(...) a advocacia, nesta província, 

mendiga, e dia para dia decai desastrosamente” (COELHO, 1999: 78). Sua renda como 

advogado girava em torno de 4$000, nos primeiros anos de carreia, comparação que 

podemos fazer é de outras áreas de menor grau de instrução são os rendimentos de 

trabalhadores e artesãos que ganhavam 721$ ou empregados de transporte com 959$
9
. 

Muito embora a vida profissional de muitos advogados era deixada de lado; ou 

pelos percalços que a profissão lhes apresentava, como a falta de clientela ou mesmo a 

falta de capital econômico dos que lhes contratavam, ou ainda diante do reflexo do 

capital social e econômico que a vida política podia lhes proporcionar, no tocante que o   

“(...)prestigio destes homens era função menos de sucessos no exercício da advocacia 

do que da atividade política, em particular das funções para as quais foram eleitos ou 

dos cargos que ocuparam da alta administração do Estado.” (COELHO, 1999: 92). A 

vida política destes advogados podia coincidir com o exercício da advocacia. Ora, em 

diferentes momentos de suas carreiras “(...) tinham um escritório de advocacia como 

estação inicial de onde embarcavam para a aventura politica, plataforma de baldeação 

entre dois ramais políticos ou administrativos e estação terminal no poente da vida 

                                                 
9
 Dados elaborados a parir dos extraídos das rendas que Coelho (1999) apresenta 75-76. 



5 

pública.” (COELHO, 1999: 92). Porém o problema da grande quantidade de bacharéis 

“(...) gerou o fenômeno repetidas vezes mencionado na época das busca desesperada de 

emprego público por esses letrados sem ocupação, o que iria reforçar também o caráter 

clientelístico da burocracia imperial.” (CARVALHO, 1980: 85).  

O emprego público ou a política como podemos perceber, não era uma 

alternativa diante das muitas que se abriam com o diploma de bacharel em Direito, mas 

sim as únicas alternativas para um cenário de pouca prosperidade. Carvalho (1980) 

apresenta José Tomás Nabuco de Araújo ao se referir sobre os filhos da aristocracia 

nordestina decadente, salienta que o serviço público não era um hobby, mas sim a única 

alternativa para sobrevivência, cujo “(...) Nabuco de Araújo que, embora casado na 

aristocracia pernambucana, vivia em dificuldades financeiras constantes. Os exemplos 

poderiam ser facilmente multiplicados.” (CARVALHO, 1980: 41). Em 1835 o 

desemprego dos bacharéis era preocupação para o ministro do Império que em seu 

relatório: 

 
A experiência tem demonstrado que a existência de dois Cursos Jurídicos dá 

um número de pessoas habilitadas muito superior ao que as necessidades do 

país exigem; o que se deixa bem conhecer pelo fato, já acontecido, de 

bacharéis formados solicitarem empregos, e bem pequenos, mui diversos de 

sua profissão, por falta de lugares na magistratura. Dois inconvenientes mui 

graves resultam da seperabundância de concorrentes a estes estudos: o 

primeiro, o desvio de braços e de talentos das profissões em que poderiam ser 

mui úteis a si e ao Estado, para se dedicarem a outros onde não são precisos, 

o que equivale à perda desses braços e talentos; o segundo, o 

descontentamento que pode vir a ter funestas consequências.” (CARVALHO, 

1980: 87) 

 

 

A prática jurídica e burocrática aparecia como uma ferramenta  para  estruturar  e  

manter o poder  Estatal  imperial  no  que  tange  suas  bases administrativas e, também 

uma alternativa para aquela desalentadora perspectiva dos que iam seguir a carreira de 

advogado. O bacharel em direito como agente que desenvolve as funções jurídicas 

acaba por ter uma valorização neste cenário e a formação em Direito vai se tornando 

essencial para o Estado, no que tange ao uso do mesmo para desempenhar funções 

burocráticas, ao mesmo que estes bacharéis podiam ali, aprender sobre o funcionamento 

estatal e também montar as bases para entrar na carreira política. O trabalho de Antonio 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Tom%C3%A1s_Nabuco_de_Ara%C3%BAjo_filho
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jos%C3%A9_Tom%C3%A1s_Nabuco_de_Ara%C3%BAjo_filho
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Carlos Wolkmer (2009), intitulado “História do Direito do Brasil”
10

,  é um dos trabalhos  

brasileiros  focados  especificamente  na elaboração  de  uma  história  geral  do  Direito  

no  Brasil,  no  sentido  de  estudar desde a sua origem até a atualidade do Direito do 

Brasil. Este autor entende que:  “Na  prática  o  poder  judicial  estava  identificado  com  

o  poder  político, embora,  institucionalmente,  suas  funções  fossem  distintas”. 

(Wolkmer, 2009: 120)  

Além disso, Wolkmer  expõe  que  no  sistema  burocrático  jurídico  no  estado  

imperial  brasileiro,  “(...)  implantou-se  uma  espécie  de  administração  calçada nos 

critérios de pessoalidade, amizade, parentesco retribuição, privilégio e em disposições 

legais carentes de objetividade” (Wolkmer, 2009: 122).  Além de Wolkmer (2009), outro 

trabalho que nos ajuda a entender história do Direito no Brasil é José Reinaldo de Lima 

Lopes (2002), em trabalho intitulado “O Direito na História: Lições Introdutórias”, onde  

apresenta  considerações  sobre  o cenário que o século XIX , o Direito e bacharéis se 

encontravam:  

 

No Brasil do século XIX, não é difícil de perceber qual será o papel do jurista 

ou bacharel. As escolas de direito, ou melhor, os cursos jurídicos, são 

explicitamente criados para prover o Império de quadros capazes de compor 

as carreiras burocráticas ou fazer aplicar as leis nacionais. Assim, o jurista 

nasce no Brasil diretamente ligado às funções de Estado, seja como 

funcionário , seja como profissional liberal, para fazer com que o Estado 

nacional atinja a capilaridade desejada, que  o  estado  português  colonial só  

havia  conseguido  em parte. Dizia Joaquim Nabuco que na sociedade 

escravista, a burocracia era a vocação de todos...os bacharéis serão o tipo-

ideal do burocrata nascido em sociedade escravista e clientelista: subindona  

carreira  por  indicação, por favor, por  aliança política com os donos do 

poder local, provincial ou nacional. (LOPES, 2002: 207)  

 

Como podemos perceber nos estudos  desenvolvidos  por  Wolkmer (2009) e 

Lopes (2002) várias foram as mudanças no que tange a questão do universo  judiciário 

do XIX, porém, trabalhos da década de 1970 já pensavam nas mudanças do judiciário, 

como do   jurista,  sociólogo,  historiador  e  cientista político  Raymundo Faoro
11

  

(2001), que mostrou que  uma mudança ocorrida em 1841  seria  sentida  no  espaço  de  

tempo  proposto  para  este  trabalho  (1850  –1870),  a  reforma  do  Código  de  

Processo  Criminal.  Com a construção e modificação do aparato  burocrático,  mais  
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especificamente  com  o  segundo reinado (1840  –  1889) as mudanças propostas 

tomam força, no entanto isso já era uma proposta que se iniciara com o projeto de 

normatização iniciado pela Constituição 1824, criando os quatro poderes: legislativo, 

executivo, judiciário e moderado,  para  manutenção  da  ordem  estatal.  Porém, por  

motivos  dos conflitos  do  período  reinado  e  a  abdicação  do  Pedro  I,  uma  nova  

forma perceptível  de  mudança  estrutural  de  reforma  jurídica  acabara  por  vir  com  

a  reforma do Código do Processo Criminal de lei nº 261, de 3 de dezembro de 1841, 

delegada por Dom Pedro II. Conforme Faoro (2001): 

 

O poder central atrela as influências locais, armadas com a polícia e a justiça, 

ao comando de seus agentes. Criou, no município da corte e em cada 

província, um chefe de polícia, com os delegados e subdelegados a ele 

subordinados, nomeados pelo imperador e pelos presidentes. O juiz, de paz 

despe-se da majestade rural, jugulado pela autoridade policial, que assume 

funções policiais e judiciárias. Os juízes municipais e os promotores perdem 

o vínculo com as câmaras. (FAORO, 2001: 397).  

 

Limitamo-nos a selecionar os bacharéis de munícipios em que pudéssemos 

responder a seguinte questão: Os bacharéis formados rumavam para a política? Diante 

desta pergunta, os municípios de Pelotas e Alegrete não foram escolhidos 

aleatoriamente, buscamos estabelecer lugares que apresentavam uma elite que tivesse a 

particularidade essencial para a formação de um jovem num curso superior do centro do 

país: o capital econômico.  Selecionado os locais de riqueza sul-rio-grandense, partiu-se 

então para tentar abarcar duas cidades que fossem de certa forma “distintas”. É razoável 

que em meados do século XIX não encontraríamos muitas diferenças, exposto que as 

atividades que mais geravam riqueza eram basicamente a pecuária e o charque. No 

entanto, Pelotas e Alegrete foram escolhidos segundo algumas particularidades. 

Primeiramente, a questão geográfica, para se ter uma ideia, atualmente as duas cidades 

possuem 462 quilômetros de distância
12

 uma da outra. Pelotas encontrava-se na parte 

sul da Província de São Pedro, além de que, esta foi a cidade que mais destacou-se na 

cultura rio-grandense de valores intelectuais, tanto que recebeu, no passado, o cognome 

de “Atenas do Rio Grande”;
13

 (MAGALHÃES, 1999: 61)  em contrapartida, Alegrete 
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na fronteira Oeste, foi um dos municípios mais desenvolvidos economicamente e com 

maior extensão de terras da província, além de ser uma cidade fronteiriça de muitos 

estancieiros influentes, era uma cidade essencialmente pecuarista, com uma população 

de 10.699
14

 indivíduos no ano de 1859.  Apresentamos algumas carreiras de bacharéis 

que seguiram a fórmula de inserção no mundo político; onde: 

 

A carreira política dos jovens bacharéis em direito frequentemente iniciava 

no cargo de juiz municipal. Esse cargo era a “ante-sala” na qual era posta à 

prova sua fidelidade. Para os bacharéis cujas famílias não possuíam 

influência suficiente para ingressá-los diretamente na política, a magistratura 

era uma alternativa para o início da carreira. (KOERNER, 1998:46)  

 

No município de Alegrete, João Martins França foi um indivíduo que também 

atuou na mundo jurídico, e na vida política ocupou cargos no governo. Formou-se 

bacharel em Direito no ano de 1861 na Faculdade de São Paulo, começando sua carreira 

em 1863 como Promotor Público em Rio Pardo
15

 e  Promotor Público de Alegrete 

(1865/70)
16

. No ano de 1870, ocupou o cargo de Delegado da Provicia, 1874 voltou ao 

cargo de promotor público e em 1877 passa a ocupar a secretaria do Governo até o ano 

de 1882
17

.   Outro integrante dos bachareis atuantes no Alegrete é Francisco de Sá Brito 

Jr, que frequentou a Faculdade de Direito de São Paulo, onde concluiu o curso em 1832, 

tendo exercido o cargo de Deputado provincial (1835/36). Escreveu “Memória sobre 

revolução de 20 de setembro”
18

. Foi também vereador em Alegrete, de 1845 a 1849. 

Pelotas foi selecionada por ser uma dos municípios mais ricos da Província 

naquele período, muito pela presença pecuarista e charqueadora que Vargas (2013) 

salientou em sua tese de doutorado, “Pelas Margens do Atlântico: Um estudo sobre 

elites locais e regionais no Brasil a partir das famílias proprietárias de charqueadas em 

Pelotas, Rio Grande do Sul (século XIX)”. Estudando aquela cidade, Vargas (2013) 

apresenta que conforme o declínio dos Açorianos “(...) a hegemonia dos pecuaristas e 

charqueadores consolidou-se de vez. Neste contexto, os empresários pelotenses 

constituíram-se nos principais produtores de alimentos do sul do Império.” (VARGAS, 

                                                 
14

 FARINATTI, Luis Augusto Ebling. Confins meridionais: famílias de elite e sociedade agrária na 

fronteira sul do Brasil (1825-1865). Santa Maria: Ed. da UFSM, 2010. p. 47.  
15

  Arquivo Histórico do Rio Grande do sul – AHRS. Fundo Justiça.  
16

  FRANCO, op. cit., p. 122 
17

   Relatorios dos Presidentes das Provincias Brasileiras : Imperio. In Hemeroteca Digital. 
18

 FRANCO, op. cit., p. 126.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Direito_de_S%C3%A3o_Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/1832
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vereador
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alegrete_(Rio_Grande_do_Sul)
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2013: 21). 

No município de Pelotas listamos Amaro José d’Ávila da Silveira, que se 

graduou bacharel em Direito no ano de 1842 na Faculdade de São Paulo.  Sua carreira 

política foi como Deputado Provincial (1846/64), Deputado geral (1861/64), Vereador e 

presidente da Câmara de Pelotas (1853/56)
19

. Porém, além de exercer cargos políticos, 

da Silveira foi Juiz Municipal e de Orfãos nos anos de 1848 e 1849 e Juiz Municipal nos 

anos de 1859 e 1860 em Pelotas
20

 

Colega de Amaro José d’Ávila da Silveira na vereança do município, Vicente 

José da Maia é outro bacharel que desempenha uma vida jurídica/política. José da Maia 

nasceu em Caçapava do Sul em 1807, porém fixou carreira na cidade de Pelotas. José da 

Maia formou-se bacharel em Direito no ano de 1834, e teve sua carreira como vereador 

em Pelotas (1845/48, 1853/56).
21

. Em 1834 foi juiz municipal em Pelotas (ainda São 

Francisco de Paula), em 1837 atuou como Juiz de Direito do Cível na cidade de Porto 

Alegre, voltando exercer cargo de Juiz Municipal em Pelotas no ano de 1848, quando já 

entrará na vida política em 1845. Em 1855 e 1856, José da Maia também atuou como 

Juiz Municipal de Pelotas, além de 1860 e 1867
22

.  

Como observamos o diploma de bacharel em Direito foi se tornando cada vez 

mais importante naquele cenário do século XIX, e isso muitas vezes era um projeto 

familiar de inserção no mundo político; na medida em que, ao tempo que iam 

formando-se bacharéis muitos iam rumar para a política e o diploma era uma ponte para 

tal ambição, cujo sistema de inserção começava na entrada jurídica do munícipio e 

posteriormente a vida política era quase sempre como consequência desta vivencia. 

Contudo, a vida do bacharel em Direito no século XIX apresentava um triste realidade 

aos que recém formavam-se e desejavam exercer a advocacia. A clientela era escassa e 

de pouco recursos financeiros, ao ponto que a política servia justamente como 

alternativa para aqueles bacharéis conseguirem se estabelecer financeiramente diante da 

pouca perspectiva que a carreira advocatícia lhes apresentava.   

 

 

                                                 
19

 FRANCO, op. cit., p. 122 
20

  Arquivo Histórico do Rio Grande do sul – AHRS. Fundo Justiça – Nomeações Promotores e Juízes. 
21

 FRANCO, op. cit., p. 126.. 
22

 Arquivo Histórico do Rio Grande do sul – AHRS. Fundo Justiça – Nomeações Promotores e Juízes 

Justiça.  
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